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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano VII - Recife, terça-feira, 11 de agosto de 2020 - Nº 148 
 

SECRETÁRIO: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti 
 

 
 

LEI Nº 16.997, DE 10 DE AGOSTO DE 2020. 
Obriga a adoção de procedimentos de prevenção ao COVID-19 nos estabelecimentos comerciais que indica, durante o período de 
pandemia. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 
Art. 1º É de responsabilidade das agências bancárias, cooperativas de crédito, loterias e estabelecimentos assemelhados, durante o 
período de pandemia do COVID-19, a organização de filas de atendimento, cumprindo as determinações de espaçamento recomendadas 
pelas autoridades de saúde do Estado de Pernambuco. 
Art. 2º Os guichês e mesas de atendimento das agências bancárias, cooperativas de crédito, loterias e demais 
estabelecimentos assemelhados deverão possuir placa de acrílico incolor ou material semelhante, que proteja não apenas o cliente 
consumidor, mas também o funcionário responsável pelo atendimento. 
Art. 3º Os estabelecimentos de que trata o art. 1º deverão dispor de funcionários, próprios ou terceirizados, com uso dos materiais mínimos 
de proteção, a exemplo de luvas e máscaras, para a organização de filas de espera. 
Art. 4º É de responsabilidade dos supermercados, hipermercados, mercados, lojas de conveniência, padarias e estabelecimentos 
assemelhados, durante o período de pandemia do COVID-19, a organização de filas de atendimento, cumprindo as determinações de 
espaçamento recomendadas pelas autoridades de saúde do Estado de Pernambuco. 
Art. 5º Não é de responsabilidade dos estabelecimentos de que trata esta Lei o controle da concentração de pessoas fora dos limites de sua 
respectiva propriedade. 
Art. 6º O descumprimento das determinações contidas na presente Lei implicará na aplicação das seguintes penalidades: a) advertência, 
quando da primeira autuação da infração; e, b) multa, quando da segunda autuação. 
§ 1º A multa prevista na alínea “b” deste artigo, será fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a depender do 
porte do empreendimento e das circunstâncias da infração, assegurada a ampla defesa. 
§ 2º Os valores de que trata este artigo serão atualizados pelo índice do IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 
Art. 7º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data sua publicação e produzirá efeitos enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), decretada pela Organização Mundial da Saúde. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de agosto do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ FILHO – PL 
 
 

LEI Nº 17.014, DE 10 DE AGOSTO DE 2020. 
Altera a Lei nº 16.919, de 18 de junho de 2020, que determina a adoção de medidas de proteção e enfrentamento ao COVID-19 nos 
condomínios do Estado de Pernambuco e dá outras providências, de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de disciplinar o 
descarte de lixo nas áreas comuns dos condomínios. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 7º da Lei nº 16.919, de 18 de junho de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 7º Fica proibido o descarte de lixo nas áreas comuns dos condomínios, salvo nos espaços especificadamente reservados para esse 
fim, sejam nos pavimentos ou em local próprio definido pela administração, gestão ou conselhos condominiais. (NR) 
Parágrafo único. A administração, gestão ou conselhos condominiais deverão reforçar os avisos para que o lixo produzido pelos 
apartamentos seja descartado, preferencialmente, com sacolas reforçadas ou duplamente acondicionados, para evitar contaminação pelos 
profissionais que trabalham na coleta, triagem, manejo e tratamento de recicláveis e resíduos sólidos.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de agosto do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ALESSANDRA VIEIRA - PSDB 
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1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 148 DE 11/08/2020 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

Sem alteração 
 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 

PORTARIA SAD/GGAFI Nº 121 DE 05 DE 08 DE 2020. 
A GERENTE GERAL ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DE PESSOAL DO ESTADO RESOLVE: conceder a servidora 

abaixo citada Licença para Trato de Interesse Particular, em prorrogação, nos termos do artigo 130, § 2º, da Lei nº 6.123, de 
20 de julho de 1968, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 316 de 18 de dezembro de 2015. 

Nº PROCESSO NOME MATRÍCULA CARGO ÓRGÃO/ENT
IDADE 

DURAÇÃO 

3900000622.001382/2020-13 SANDRA 
REGINA DA 
FONSECA 
BARROS 

351084-0 ESCRIVÃO 
DE POLÍCIA 

SECRETARI
A DE 

DEFESA 
SOCIAL 

02 ANOS A 
PARTIR DE 
03.08.2020 

CHRYSTIANE KELLI DE ARAUJO BARBOSA 

Gerente Geral Administrativa e Financeira de Pessoal do Estado 
 
 

1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

Sem alteração 
 
 
 
 
 

2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 
2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 

Sem alteração 
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração 
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 

Sem alteração 
 

2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
 
Sem alteração  
 

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 
Sem alteração 
 

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIA ADMINISTRATIVA nº 21 / 2020 - CBMPE - DGP - SMP, DE 09 de julho de 2020. 
EMENTA: Agrega Bombeiro Militar 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 

 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 
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O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 1º, inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 
04JUL90, c/c o Art. 75, §1º Inciso V da Alínea “c” da lei nº 6.783, de 16OUT74, Estatuto dos Policiais Militares, e de acordo 
com o Art. 7º, Inciso I do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto nº 
7.510, de 18OUT81, Publicado no SUNOR Nº 018/81, de 05NOV81, e atendendo proposta encaminhada pelo Diretor de 
Gestão de Pessoal da Corporação, RESOLVE: 
I – Agregar, o Cap QOA/BM Mat. nº 930452-5/DLog, JOSÉ ROMERO VILA NOVA DA SILVA, em virtude do afastamento 
das funções por mais de 06 (seis) meses contínuos, devido a Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família, 
conforme informações contidas no processo SEI nº 3900000160.000081/2019-13; II – A Unidade de origem do militar para 
informar a Diretoria de Gestão de Pessoal quando da interrupção da LTSPF, para reversão, ou quando o Bombeiro Militar 
atingir o tempo previsto para iniciar o procedimento descrito no Inciso V do Art. 90 da Lei nº 6.783, de 16OUT74; III – A 
presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 09ABR20. ROGÉRIO 
ANTÔNIO COUTINHO DA COSTA - Cel BM - Comandante Geral 

(Matéria acima transcrita do Diário Oficial do Estado nº 148, de 11/08/2020) 

     

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
     
Sem alteração 
     
      

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
  
Sem alteração   

 
 
 

 
 
 

4 – Repartições Estaduais: 
 

 

  

5 – Licitações e Contratos: 
 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO II - SDS 

ADJUDICO o PL 0049.2020.CPL-II.PE.0038.DAG-SDS - OBJETO: RP para a eventual aquisição de gases analíticos, 

devidamente acondicionados em cilindros de alta pressão, para uso nos cromatógrafos gasosos e espectrômetros da 
Unidade  de Laboratório Criminalístico e do Laboratório de Toxicologia Forense do Instituto de Criminalística Professor 
Armando Samico. VENCEDORES: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA – CNPJ Nº 
24.380.578/0020-41, 1ª classificada no LOTE 1 (Cota Principal), Valor Total R$ 90.000,0000 e FBT FACANHA – CNPJ Nº 
12.613.821/0001-82, 1ª classificada no LOTE 2 (Cota Reservada), Valor Total de 41.949,9980. VALOR TOTAL 
ADJUDICADO: R$ 131.949,9980. Recife/PE, 10/08/2020. MARCOS SILVA DE LIMA – Presidente/Pregoeiro da CPL 

II/SDS. 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
Contrato Nº 026/2020-GAB/SDS, OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção individual, para suprir o desempenho 
das atividades realizadas pelos servidores do Instituto de Medicina Legal Antônio Persivo Cunha – sede, bem como 
dos demais Institutos de Medicina Legal espalhados nos Complexos de Polícia Científica. CONTRATADA: FORTE 
SINAL EQUIPAMENTOS EIRELI EPP ; EMPENHO: 2020NE000581, de 29/05/2020, valor R$ 250,00; ORIGEM: PL nº 
0145.2019. CCPLE-III.PE.0099.SAD.DAG-SDS, PE nº 0099.SAD-DAG-SDS. Recife-PE, 10AGO2020. FLÁVIO DUNCAN 
MEIRA JÚNIOR-Sec. Executiva de Gestão Integrada/SDS.(*) 
 

 
 
 

 
 
6 - Elogio: 
  
Sem alteração 
    

7 - Disciplina: 
 
Sem alteração 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 


